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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2014
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO
Contrato nº XX/2014
PAE nº 1.439/2014
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CHAVEIRO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, sediado na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, em Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral — José Machado dos Santos, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.565.192 SSP/DF e CPF nº 412.307.011-68 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68 —, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXX representada neste ato pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, vinculando-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº. 40/2014 e a proposta da contratada, regendo-se pela legislação vigente e, principalmente, pelas disposições da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de chaveiro (cópia e confecção de chaves diversas, abertura de portas comuns, automóveis, cadeados e gavetas, conserto e/ou instalação de fechaduras, trocas de segredos de fechaduras, cadeados e adaptações de chaves de automóveis).

1.2. Os quantitativos anual dos serviços tem as seguintes estimativas:

	ITEM
	TIPO DE SERVIÇO
	QUANTIDADE

	01
	Cópias de chaves de portas
	150

	02
	Confecção de chaves de porta
	40

	03
	Abertura de portas
	25

	04
	Aberturas de gavetas, armários ou cadeados
	10

	05
	Conserto de fechaduras
	10

	06
	Troca de segredos
	10

	07
	Cópia de chave codificada de automóvel (código 1)
	05

	08
	Cópia de chave codificada de automóvel (código 2)
	05

	09
	Confecção de chave codificada de automóvel (código 1)
	05

	10
	Confecção de chave codificada de automóvel (código 2)
	05

	11
	Abertura de portas de automóveis
	05

	12
	Adaptação de chaves de automóveis
	05

	13
	Cópias de chaves em geral (cadeados, armário, gaveta e outros)
	05

	14
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra 
	10

	15
	Fornecimento e instalação de fechadura simples
	05


2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta por empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à CONTRATADA:


a) Assumir o ônus decorrente da legislação trabalhista e previdenciária, bem como os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

b) Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra necessária à execução dos serviços contratados, sem ônus adicional ao Tribunal;

c) Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços se apresentem seus funcionários trajados adequadamente e identificados nas dependências do Tribunal;

d) Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna e as determinadas pelo Ministério do Trabalho;

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem a previa anuência do Contratante;

f) Manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços contratados sem interrupção;

g) arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, se praticada por seu pessoal durante a execução dos serviços inerentes a este instrumento;

h) sujeitar-se à fiscalização por parte do Contratante, através de servidor designado para acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

i) assumir inteiramente a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados por seus empregados;

j) reparar, corrigir, remover ou reconstituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

k) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato de assinatura deste instrumento;

l) assumir, também, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato;

m) apresentar faturas, juntamente com planilha de cálculos e requisições correspondentes, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao mês vencido;

3.2. Compete ao CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento mensal de acordo com o preço ajustado, mediante as faturas apresentadas pela contratada, e devidamente atestadas pelo setor competente;

b) admitir a entrada nas suas instalações de pessoal da Contratada, devidamente identificados e acompanhados do servidor do Contratante designado para a execução dos serviços;

c) fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto do contrato;

d) notificar a Contratada por escrito, a respeito de qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços;

e) pagar pelos serviços prestados até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal de Serviços mensais, depois de comprovada a regularidade da empresa junto ao INSS e FGTS, aplicando-se as retenções previstas em lei. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços deverão ser prestados nas unidades ligadas ao Tribunal Regional Eleitoral nesta capital, quando se tratar de aberturas de portas, gavetas, cadeados e consertos de fechaduras.
4.1.1. Em caso de prestação de serviços para abertura de portas de veículos, a Contratada deverá atender as solicitações dentro do Plano Diretor de Palmas, sem quaisquer ônus para a Contratante.

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser prestados mediante solicitação do Contratante e para as chamadas nos dias úteis, no horário de 08:00h às 18:00h, o atendimento deverá ser efetuado no prazo máximo de 1 (uma) hora depois de solicitado.
Parágrafo Segundo: A requisição deverá ser por escrito ou via telefone, emanada da Seção de Serviços Gerais. 

Parágrafo Terceiro: O objeto do presente contrato será recebido da seguinte forma:

a) Provisoriamente, no ato da realização dos serviços, pelo Gestor, que procederá a conferência de sua conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita será atestado o recebimento.

b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório, mediante atesto na nota fiscal, após comprovada a adequação dos serviços com as especificações do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1. Pela prestação dos serviços a Contratada receberá o valor referente a cada item efetivamente confeccionado, por meio de Ordem Bancária, em até 05 (cinco dias) úteis após a apresentação da Nota Fiscal de Serviços, relativa ao mês vencido, devidamente atestada pelo gestor do contrato, conforme tabela de preços abaixo:

	ITEM
	TIPO DE SERVIÇO
	QTD
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Cópias de chaves de portas
	150
	
	

	02
	Confecção de chaves de porta
	40
	
	

	03
	Abertura de portas
	25
	
	

	04
	Aberturas de gavetas, armários ou cadeados
	10
	
	

	05
	Conserto de fechaduras
	10
	
	

	06
	Troca de segredos
	10
	
	

	07
	Cópia de chave codificada de automóvel (código 1)
	05
	
	

	08
	Cópia de chave codificada de automóvel (código 2)
	05
	
	

	09
	Confecção de chave codificada de automóvel (código 1)
	05
	
	

	10
	Confecção de chave codificada de automóvel (código 2)
	05
	
	

	11
	Abertura de portas de automóveis
	05
	
	

	12
	Adaptação de chaves de automóveis
	05
	
	

	13
	Cópias de chaves em geral (cadeados, armário, gaveta e outros)
	05
	
	

	14
	Fornecimento e instalação de fechadura tetra 
	10
	
	

	15
	Fornecimento e instalação de fechadura simples
	05
	
	

	TOTAL
	


Parágrafo Primeiro: Para os fins do disposto na alínea “b” da Cláusula Nona, o valor da presente contratação é de R$ XXXXXXXX.

Parágrafo Segundo: A nota/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da Nota de Empenho.

Parágrafo Terceiro: Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a primeira fatura, cópia do comprovante respectivo, o qual ficará fazendo parte do processo de pagamento.

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES

6.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, contados a partir da apresentação da proposta, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela Contratada, e usando-se como fator de correção o IPC/FIPE do período.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. Este Contrato vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, prorrogável no interesse da Administração até o limite previsto no art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/1993.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro da Lei nº 8.666/93.

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) 4% (quatro por cento) sobre o valor da solicitação de serviço emitida, no caso de atraso injustificado na execução ou correção de serviços de até 5 (cinco) horas;
b) no caso de atraso injustificado na execução dos serviços ou nas correções notificadas superior a 5 (cinco) horas, com a aceitação do objeto pela Administração, será aplicada multa de 8% (oito por cento) sobre o valor da solicitação de serviço.
c) no caso de atraso injustificado na execução dos serviços ou nas correções notificadas superior a 2 (dois) dias, com a não aceitação do objeto pela Administração, será aplicada a multa prevista na letra “b” do item 9.2 e demais consequências decorrentes da rescisão unilateral do contrato.
9.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à entrega de produtos ou execução de serviços;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da contratação;

c) impedimento de licitar e contatar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
Parágrafo Primeiro: O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.
Parágrafo Segundo: A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo Terceiro: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar, a contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO

10.1. A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta dos recursos disponibilizados na Dotação Orçamentária: 02.122.0570.20GP.0017- Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral, e Elementos de Despesa: 3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo (28 - Material de Proteção e Segurança) e  3.3.3.9.0.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídica (16 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis e 20 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo79, inclusive com as consequências do artigo 80, todos da Lei nº 8.666/1993.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, Seccional Palmas, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.
Palmas - TO, ____ de maio ​​​​​​​​ de 2014.

	JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral do TRE/TO


FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Secretário de Administração e Orçamento do TRE/TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Contratada
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